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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGIINDA SEÇÃO 	11.11 ,GAMENTO 

Processo n" 	13 116.720036/2007-32 

Recurso n" 	343.347 Voluntitrio 

Acórdão n" 	2101 -00.849 — 1" Camara / 1" Turma Ordinaria 

Sessão dc 	2 I de outubro dc 2010 

111 a liTia 	R. 

Recorrente 	COMPANI1 IA NIQUEL TOCANTINS 

Recorrida 	fAZENDA NACIONAL 

A ssunto: Impost() sobre a Propriedade Territorial -Rural - ITR 

Exercício:  2005 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PROVAS APRECIAÇÃO 
PELO JUI.CiADOR 

A autoridade julgadora é concedido o poder de tórmar livremente a sua 
convicção quanto  i verdade emergente dos fatos constantes dos autos, ou 
seja, o .julgador apreciard e avali aril a prova dos fatos e fiiirmarii a sua 
convicção livremente quanto  mi verdade dos mesmos (art 29, do Dec. 
70.235, de 1972). 

VALOR DA TERRA NUA — VTN — LAUDO TÉCNICO AVALIAÇÃO 

Deve prevalecer o Lando Técnico de Avaliação, que  apresenta  dados 
consistentes sobre o real valor de mercado do bem, capaz de comprovar que o 
valor do VTN arbitrado pelo fisco para os limites do Município do imóvel 
superior ao efetivo valor da terra, 

Recurso  Voluntário Piovido., 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os Membros do Colegia.do, por 'unanimidade de votos, em 
RETEJ'l 'AR. a preliminar de nulidade c, no mérito, em DAR provimenlo ao recurso para fixar o 

-VTN ern R$ 84,80 por hectare, nos termos do voto da Relatora.. Declarou-se impedido 
Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka„ Acompanhou o _julgamento  a Dra., Ana Paula 



na N e'-OrrinPio Faancia4k.. 4.014. 

E.DTFADO EM: . 1 1 
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Participaram do presente .julgamento os Conselheiros Caio Mal cos CYindido, 
Ana Neyle Ohm  pio  Holanda, Alexandre .Naoki Nishioka, Jose Raimundo Tosta Santos e 
Gonçalo Bonet Al lage.. Ausente, justilicadamente, o Conselheiro Odmir Fernandes. 

Relatório 

lrata o presente processo de Notificaçdo de Lançamento 
01202/00006/2007, que diz respeito a imposto sobre a propriedade teititorial rural (1TR), 
releiente ao  imóvel  rural  Fazenda hngeriho, localizado no 1município de Niquelandia (GO), por 
meio do qual se exige do Alien() passivo acima identificado o montante de R$ 1.445.294,78, a 
título de imposto, acrescido da inulla de  oficio equivalente a 75% do valor do tributo apurado, 
além de juros de mora, em face da glosa de valores  apresentados  na (leclaraçao do tributo, no 
exercício 2005, corn supedfineo nos artigos 10, § 1", I, a, 1.V, a, e 14 da Lei n' 9 393, de 
I 9/11/1996, nos seguintes moldes: 

i) Valor da Tetra Nua (VTN) dc R$ 3.988.160,00 para R$ 14.775.552,00. 

2. A. autotidade ['seal efetuou o arbitramento do VTN COM. 'haw cm 
informações do Sistema de Preços de Tetras  (SI  PT), instituído poi meio  da Portada SRF .  
447, de 28/03/2002. 

3. Em co.ntraposi0o  ao lançamento, foi apresentada a impugnaçao de lb, 21 a. 
28. 

4. Submetida a lide a julgamento, os membros da I" 'Farina da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil de Julgantento em Brasilia (DF) acordaram por da i o lançamento 
Como procedente, resumi ado o seu entendimento nos termos da ementa a seguir transcrita: 

ASSUN10 IMPOST() SOBRE A PROPRIEDADE 
"I R RUORIAL RURAL PIR 

Everacio. 2005 

DA NULIDADE 	LANÇAMENTO CERCEAMENIO  DO  
DIRLETO DE DE/LISA. 

Tendo a contribuinte compieendido as  matérias tributadas 
exercido  de forma plena o seu direito de  defesa, não hã Ife 

.fithir  din NULIDADE do lançamento, que (!ontem todos os 
requisitos- obrigatórios previstos  no Processo Administrativo 
Fiscal - PAT. 

DO VALOR DA YERRA NUA - VTN. 

Para fins- de revisão do VIN arbitrado pela Iiscalizacdo, Corn 
base nos LEN/ha apontados no SIPT, exige-se (pc o Latido 
ncnico de Avaliação, emitido por prolissional habilitado, 
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Wendel 	 los das not mas da ABN, alcin de  n/c  ;0fr/.  (vai  a 

evi iéiicia  de ca vac ten' 	imrlictdare_s delfavorriveis cm 

ela (do aos ii.)7(hvis circunvijnhos. 

1_.)AS ÁR1;15 OCUPILMS COM .131A1 , .FIJORIA,S` 

Te11(10 cm  1 ,1: SO OS eiCineIVOS' COnstallICS (.10 war). 	cabe  

reSlabelecct a  aea ocupada  ma  benkitoi ias en iginai iamcn e 

(Ice ((. intact 

LO17(OMeili0  P/ Or  en/ante  

5. Intimado aos 30/)6/2008, o sujeito passivo apresenta sua irresignação por 
ureic) de icciirso voluntário tempestivo (ils.. 217 a 232), 

6. No apelo interposto, o recorrente expõe, em sintese, os seguintes argumentos 
de  defesa: 

ern  prol minar,  nulidade do acórdão de primena instância, por 
cerceamento de direito de defesa em virtude de falta de fundament açao da decisão -, 

fr — 110 mérito, que o laudo técnico de avaliação apresentado atende as 
exigénclas normativas, por meio da metodologia e procedimentos adotas para a sua confccção, 
e se presta a alterar o 'YIN arbitrado pelo 

7. Ao final, defende que se acatem os termos da defesa para reformar o 
entendimento de primeira instAncia e considerar o lançamento improcedente 

8. Vieram os autos a julgamento nesse colegiado, de acordo coin as 
determinações dc competência veiculadas pela Portaria ME IV 256, de 22/06/2009, em seu 
artigo 3 0, Ill. 

o Relatório 

Voto 

(.1onselheira Ana Neyle ()limpio Holanda, Relatora 

0 recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade,  dele  tomo 
conhecimento. 

0 objeto do auto de infração é a cobrança de valores auto de in fração que diz 
respeito a imposto sobre a propriedade territorial rural (Ern referente ao  imóvel  rural Fazenda 
Fngenho, localizado no município de Niquelândia (GO), no  exercício 2005, em face da 
modificaçac.) do Valor da Terra Nua (VTN), apresentado na declaração do 1TR, de _R$ 
3.988.160,00 para R$ 14..775..552,00. 

Preliminarmente, aduz a recorrente a nulidade do  acórdão  de primeira 
instância,  pot cercea.m.ento de direito de defesa, em virtude de falta de fundamentação da 
decisdo para rejel tar 0 laudo técnico de avaliação, no tocante â alteração do VTN. 



Para tratai da matéria reportada pelo sujeito passivo, assim se pronunciou o 
relator do voto  condutor  do acórdão de primeira instância: 

Wv presente caw, !Witt há (Ammo testabelecer  O  VTAr declamado 
pela conttlhiiiite ,  1:1015  Crilendo que o teor  do document() naztdo 
aos autos realmente nao Sern mtra hábil 1201 0 a finalidade que 
se prop-res., uma vez tine rm0o .segue as normas da .413N1', não 
denzonsirando, de forma clara e inequívoca, o valor fundiário 
do  imóvel  ó  época do fato Izerador do 1TR/2005 (1".01.2005), 
nem a existência de caracteristicas particulares desfavorcivels, 
que justificassem tun  VT/V//ma abaixo do arbitrado pela 
fiscalização com base I/O SIP1'.  (destaques da transcrição) 

Corn base CIT1 tal excerto, concessa yenta, entendo estai perfeitamente 
fundamentada a rejeição do laudo de avaliação apresentado pela reclamante, não havendo 
porque se aceitarem suas consideray6es de cerceamento dc direito dc delesa 

Ultrapassada a preliminar, passamos a. andlise do mérito. 

No mérito, quer o recorrente que o laudo técnico de avaliação apresentado 
seja considerado para all  ciai o VTN arbitrado pelo  fisco. 

Para a  autuação,  a autoridade fiscal arbitrou a base de cálculo do tributo, pot 
meio da alteração do valor da terra nua (V TN), o que rid° é admissive l  na legislação vigente, 
inObstante o disposto no artigo 14 da 1,ei n 0  9..393, de 19/11/1996.. 

Segundo o § 2" do artigo 8" da referida Lei n" 9.393, dc 1996.   o YIN reiletira 
o pew de  mercado  de  leiras, apurado em 1" de janen o do ano a que se referir a declaração do  

1TR, e serbi considerado auto-avaliação da terra nua a preço de mercado 

Nesse sentido, o sujeito passivo  apresentará o VTN, que seth submetido 
apreciação do Olga() fiscal, e, em sendo verificada a subavaliação, corn a11 . 11110 nas informações 
veiculadas pela tabela do Sistema de  Preços  de Tetras instituída pela Portaria  SRI' n" 
447, de 28/03/2002, para a fixação do VTN, por meio de informações sobre preços de tetras, 
advindos de sistemas instituidos pela  Secretaria da Receita Federal, o  fisco procederá a 
correção do valor deelarado.. 

Tal procedimento encontra respaldo no mandamento do alligo 114 da Lei n' 
9393, de 19/11/1996, nos seguintes termos: 

Art 14 ATO CaS0 de falta  de  entre,a do DMC ou do DIAT, hemn 
corn° de  subavallação prestação de informayies inexatas, 
incorretas  OU  frawhdenta, a Secretaria  da Receita Federal 
procederá  à  determinação e ao lançamento de oficio  do  
imposto, considerando informações sobre preços de terras.  
constanies de sistema a ser por ela insiitnido,  e  os. (Lulus de 
área total. area tribrativel e ,5,rrarr de railizacao do mó  rei,  
apurados ern pm  ocedimento.s de fiscalLacisio 

§ I". As informações sobre preços de terra observarão  os  
critérios estabelecidos no art. 12, k' I", inciso  1111(1 Lei n" 8.629, 
de 25 de. fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos 
realizadas pelas Secretarias de Agricultura das Unidades 
Federadas ou dos  Municípios.  (destaques da transcrição) 
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Por seu turno, no artigo 12, §I ,  inciso TI da Lei n" 8.629, de 25/02/1993, que 
determina os paramenos para _justa. indenização em desapropriações para 1 - G1'01 -ma agraria, 
indica os aspectos que devem ser considerados para a determinação do valor da terra nua do 
imóvel,  e  que serão levados em  conta pela Secretaria  da Receita Federal para a fixação dos 
preços de terras, para tins de base de calculo do ITR, corn a seguinte dicção: 

• tigo  12 Consido a-se Insta a indenizaceto quo p(!rmita ao 
dcsapropTiado a repo.skiio, em ett patriniónia do valor do bon 
quo podou pot interesse ociui 

" - idennj ica(eio do valoF do bon a so indenizado sera 
preferen4 ialmeme, (am base nos Soguirde ,, ilfcrem iais 

te!c nicos e 1305  c:(tdológicos, entre oiilros usualmente empi ogados 

.1 - 10101 das benfeitorias unes e necessiirias, descontada a 
deproc,i,oc(io conforme o estado  de Con  sei  VaÇd'O, 

II  - valor da terra nun, observados os setruintes aspeetos:  

• tocalizsciio do imóvel; 

b) capacidade potencial da terra;  

e) dimenstio do imóvel.  (destaques da transcrição) 

A Portaria SR F n" 447, de 28/03/2002, ern. seu artigo 3", indica. as Secretarias 
de Agricultura dos Estados au entidades correlatas Como fontes das in formações sobre os 
valores  das  terras que  serão  inseridos para a formação da. tabela do SIP', iiitcri_s: 

t 3" _A al1.inenlac.,47o do SIP] com as. wilores de terias 0 demais 
dados' recebidos das. Secretaria.s. 	Agricultnia 	entidades 
corre/na., e coin as vahn es de terra naa da base do declaracões 
do ITR, serii (JO/W(0a pela Ci?fis 	Supefintendencias 
Regjonais da Recoil°. Fedeial 

Assim, a instituição da tabela do SIPT não se den sob a égide da I ,e.i n" 9.393, 
de 19/11/1996, o que se encontra em total eon formidade com as determinações do artigo 97 do 
Código Tributário Nacional, e suas informações somente podem ser contraditas corn a 
apresentação de laud() técnico de avaliação, em que reste comprovado ex istir .  em sua. 
propriedade  características  peculiar es que a distingam das demais da região, a vista do qual, 
podeid a autoridade atoll nistrativa rever o VTN que fora atribuído ao imovei rmal. 

0 laudo pericial é, prova legal que tem o poder de infirmar  os valores 
constantes  dc instrução normativa quando apresenta dados consistentes do real valor de 
niertado do imóvel. 

tom efeito, o laudo de avaliação que preencha os requisitos legais é o meio 
hábil para que a autoridade administrativa possa rever o  VIN questionado -polo contribuinte, e, 
por se configurar em prova de fundamental importhncia para o deslinde dos casos etil que 
esteja presente tal questionarnento, o laudo de técnico de avaliação devera fornecer elementos 
suficientes  ao em basamento da revisão do VI.N, demonstrando que o imóvel possui. 
peculiaridades especificas que o distingue dos demais da regido 



Na especie, entendo que  O  laudo de avaliacdo carreado aos autos pela 
recorrente  atende aos requisitos legais e veieula a utilizacao do  método  direto ou comparativo 
de mercado para a determinacao do V .f.N, em que foram comparadas otter ayóes realizadas na 
regido, corn caracteristicas similares aquele em questao„ tendo pot base operaeCtes formalizadas 
em cartórios de registio HilObiliui io ,  chegando ao valor RS' 84,80/h.a. 

Por ter sido capaz de icier:Ili:hear o VTN com base On transa.cOes envolvendo 
compra e venda. de  imóveis na  regitio CM  períodos  próximosl*uele objeto do auto de infra.cdo, 
entendo que o laudo tecnico de avaliacao apresentado  se  presta como documento habil a 
contraditar o arbitrament() empreendido pelo fisco. 

1:orte  no  exposto, voto por dal provimento ao recurso voluntario apresentado 
para fixar o VTN em R$ 84,80/ba, 

Sala das SessOes, em 211 de outubio de 2010 

IÇA Fla N Olnupio =ma 


